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DICA

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esse artigo com algumas dicas que irá fazer toda diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

Separamos algumas dicas para lhe ajudar a passar em concurso público!

- Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo, a aprovação no concurso. Você vai 
ter que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.

- Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção em um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando 
você tenta focar em vários certames, devido as matérias das diversas áreas serem diferentes. Desta forma, é importante que você 
defina uma área se especializando nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.

- Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, de-
terminado um local, os horários e dias específicos para estar estudando cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo 
não pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.

- Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis, preci-
sa de dedicação. É praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter 
uma planilha contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.

- Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o 
assunto estudado, é fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, caso o mesmo ainda não esteja publica-
do, busque editais de concursos anteriores. Busque refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

- Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. 
Esses materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo muito exercícios. Quando 
mais exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.

- Cuide de sua preparação: Não é só os estudos que é importante na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público!

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes so-
bre o mesmo, conversando com pessoas que já foram aprovadas absorvendo as dicas e experiências, analisando a banca examinadora 
do certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, será ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estu-
dados até o dia da realização da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora próximo ao dia da prova.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar?! Uma dica, comece pela Língua Portuguesa, é a matéria com maior requisi-
ção nos concursos, a base para uma boa interpretação, no qual abrange todas as outras matérias.
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Vida Social!

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado, verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Ner-
voso Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.

Motivação!

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e as vezes bate aquele 
desânimo com vários fatores ao nosso redor. Porém a maior garra será focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

É absolutamente normal caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir 
conhecimento e experiência.

Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir mo-
tivação:

- Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;

- Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;

- Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;

- Escreve o porque que você deseja ser aprovado no concurso, quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para 
seguir focado, tornando o processo mais prazeroso;

- Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irá aparecer.

- Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta, 
felizes com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua 
dedicação e motivação para estar realizando o seu grande sonho, de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu 
potencial.

A Solução tem ajudado há mais de 35 anos quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas 
chances de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 
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LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. 

Leitura

A leitura é prática de interação social de linguagem. A leitura, 
como prática social, exige um leitor crítico que seja capaz de mobi-
lizar seus conhecimentos prévios, quer linguísticos e textuais, quer 
de mundo, para preencher os vazios do texto, construindo novos 
significados. Esse leitor parte do já sabido/conhecido, mas, super-
ando esse limite, incorpora, de forma reflexiva, novos significados 
a seu universo de conhecimento para melhor entender a realidade 
em que vive.

Compreensão

A compreensão de um texto é a análise e decodificação do 
que está realmente escrito nele, das frases e ideias ali presentes. A 
compreensão de texto significa decodificá-lo para entender o que 
foi dito. É a análise objetiva e a assimilação das palavras e ideias 
presentes no texto.

Para ler e entender um texto é necessário obter dois níveis de 
leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias sele-
tas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela ideia 
central, argumentação/desenvolvimento e a conclusão do texto. 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão de algo, sig-
nifica que é dotada do perfeito domínio intelectual sobre o assunto.

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, por 
exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, o indivíduo 
deve ser capaz de desvendar o significado das construções textuais, 
com o intuito de compreender o sentido do contexto de uma frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da mensa-
gem, consequentemente não há a correta compreensão da mesma.

Interpretação

Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma relação de 
percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela simultânea 
ou consecutiva, entre duas pessoas ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de textos de-
ve-se ao caráter interdisciplinar, o que equivale dizer que a compe-
tência de ler texto interfere decididamente no aprendizado em ge-
ral, já que boa parte do conhecimento mais importante nos chega 
por meio da linguagem escrita. A maior herança que a escola pode 
legar aos seus alunos é a competência de ler com autonomia, isto é, 
de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com as outras, 
criando um todo que não é mero resultado da soma das partes, mas 
da sua articulação. Assim, a apreensão do significado global resulta 
de várias leituras acompanhadas de várias hipóteses interpretati-
vas, levantadas a partir da compreensão de dados e informações 
inscritos no texto lido e do nosso conhecimento do mundo.

A interpretação do texto é o que podemos concluir sobre ele, 
depois de estabelecer conexões entre o que está escrito e a reali-
dade. São as conclusões que podemos tirar com base nas ideias do 
autor. Essa análise ocorre de modo subjetivo, e são relacionadas 
com a dedução do leitor.

A interpretação de texto é o elemento-chave para o resultado 
acadêmico, eficiência na solução de exercícios e mesmo na compre-
ensão de situações do dia-a-dia.

Além de uma leitura mais atenta e conhecimento prévio sobre 
o assunto, o elemento de fundamental importância para interpretar 
e compreender corretamente um texto é ter o domínio da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter um di-
cionário por perto. Isso porque ninguém conhece o significado de 
todas as palavras e é muito difícil interpretar um texto desconhe-
cendo certos termos.

Dicas para uma boa interpretação de texto:

- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não sabe o sig-

nificado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazendo o seu 

resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga as ideias 

do autor.

Lembre-se que para saber compreender e interpretar muito 
bem qualquer tipo de texto, é essencial que se leia muito. Quanto 
mais se lê, mais facilidade de interpretar se tem. E isso é fundamen-
tal em qualquer coisa que se faça, desde um concurso, vestibular, 
até a leitura de um anúncio na rua. 

Resumindo: 

Compreensão Interpretação

O que é É a análise do que 
está escrito no texto, 
a compreensão das 
frases e ideias pre-
sentes.

É o que podemos con-
cluir sobre o que está 
escrito no texto. É o 
modo como interpreta-
mos o conteúdo.

Informação A informação está 
presente no texto.

A informação está fora 
do texto, mas tem con-
exão com ele.

Análise Trabalha com a 
objetividadem, com 
as frases e palavras 
que estão escritas no 
texto.

Trabalha com a sub-
jetividade, com o que 
você entendeu sobre o 
texto.

QUESTÕES

01. SP Parcerias - Analista Técnic - 2018 - FCC

Uma compreensão da História

Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, em que 
tudo acontece simultaneamente. Por conseguinte, o que procura o 
romancista - ao menos é o que eu tento fazer - é esboçar um senti-
do para todo esse caos de fatos gravados na tela do tempo. Sei que 
esses fatos se deram em tempos distintos, mas procuro encontrar 
um fio comum entre eles. Não se trata de escapar do presente. Para 
mim, tudo o que aconteceu está a acontecer. E isto não é novo, já o 
afirmava o pensador italiano Benedetto Croce, ao escrever: “Toda 
a História é História contemporânea”. Se tivesse que escolher um 
sinal que marcasse meu norte de vida, seria essa frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São Paulo: Com-
panhia das Letras, 2010, p. 256)



LÍNGUA PORTUGUESA

2

José Saramago entende que sua função como romancista é 
A) estudar e imaginar a História em seus movimentos sincrôni-

cos predominantes.
B) ignorar a distinção entre os tempos históricos para man-

tê-los vivos em seu passado.
C) buscar traçar uma linha contínua de sentido entre fatos dis-

persos em tempos distintos.
D) fazer predominar o sentido do tempo em que se vive sobre 

o tempo em que se viveu.
E) expressar as diferenças entre os tempos históricos de modo 

a valorizá-las em si mesmas.

02. Pref. de Chapecó – SC – Engenheiro de Trânsito – 2016 - 
IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.

A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes Cibernéti-
cos da Câmara dos Deputados divulgou seu relatório final. Nele, 
apresenta proposta de diversos projetos de lei com a justificativa 
de combater delitos na rede. Mas o conteúdo dessas proposições 
é explosivo e pode mudar a Internet como a conhecemos hoje no 
Brasil, criando um ambiente de censura na web, ampliando a re-
pressão ao acesso a filmes, séries e outros conteúdos não oficiais, 
retirando direitos dos internautas e transformando redes sociais e 
outros aplicativos em máquinas de vigilância.

Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet é usado 
para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da Internet. Como 
há dificuldades de se apurar crimes na rede, as soluções buscam 
criminalizar o máximo possível e transformar a navegação em algo 
controlado, violando o princípio da presunção da inocência previs-
to na Constituição Federal. No caso dos crimes contra a honra, a 
solução adotada pode ter um impacto trágico para o debate de-
mocrático nas redes sociais – atualmente tão importante quanto 
aquele realizado nas ruas e outros locais da vida off line. Além disso, 
as propostas mutilam o Marco Civil da Internet, lei aprovada depois 
de amplo debate na sociedade e que é referência internacional.

Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 
I. O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à visão 

equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que legisla so-
bre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II. O Marco Civil da Internet é considerado um avanço em to-
dos os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está querendo 
cercear o direito à plena execução deste marco.

III. Há o temor que o acesso a filmes, séries, informações em 
geral e o livre modo de se expressar venham a sofrer censura com a 
nova lei que pode ser aprovada na Câmara dos Deputados.

IV. A navegação na internet, como algo controlado, na visão do 
jornalista, está longe de se concretizar através das leis a serem vota-
das no Congresso Nacional.

V. Combater os crimes da internet com a censura, para o jornal-
ista, está longe de ser uma estratégia correta, sendo mesmo perver-
sa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas corretas. 
A) I, II, III.
B) II, III, IV.
C) II, III, V.
D) II, IV, V.

03. Pref. de São Gonçalo – RJ – Analista de Contabilidade – 
2017 - BIO-RIO 

Édipo-rei
 
Diante do palácio de Édipo. Um grupo de crianças está ajoel-

hado nos degraus da entrada. Cada um tem na mão um ramo de 
oliveira. De pé, no meio delas, está o sacerdote de Zeus. 

 (Edipo-Rei, Sófocles, RS: L&PM, 2013)

O texto é a parte introdutória de uma das maiores peças trági-
cas do teatro grego e exemplifica o modo descritivo de organização 
discursiva. O elemento abaixo que NÃO está presente nessa de-
scrição é:

A) a localização da cena descrita.
B) a identificação dos personagens presentes.
C) a distribuição espacial dos personagens.
D) o processo descritivo das partes para o todo.
E) a descrição de base visual.

04. MPE-RJ – Analista do Ministério Público - Processual – 
2016 - FGV 

Problemas Sociais Urbanos
Brasil escola

 Dentre os problemas sociais urbanos, merece destaque a 
questão da segregação urbana, fruto da concentração de renda no 
espaço das cidades e da falta de planejamento público que vise à 
promoção de políticas de controle ao crescimento desordenado das 
cidades. A especulação imobiliária favorece o encarecimento dos 
locais mais próximos dos grandes centros, tornando-os inacessíveis 
à grande massa populacional. 

Além disso, à medida que as cidades crescem, áreas que antes 
eram baratas e de fácil acesso tornam-se mais caras, o que contribui 
para que a grande maioria da população pobre busque por moradi-
as em regiões ainda mais distantes.

Essas pessoas sofrem com as grandes distâncias dos locais de 
residência com os centros comerciais e os locais onde trabalham, 
uma vez que a esmagadora maioria dos habitantes que sofrem com 
esse processo são trabalhadores com baixos salários. Incluem-se a 
isso as precárias condições de transporte público e a péssima in-
fraestrutura dessas zonas segregadas, que às vezes não contam 
com saneamento básico ou asfalto e apresentam elevados índices 
de violência.

 A especulação imobiliária também acentua um problema cada 
vez maior no espaço das grandes, médias e até pequenas cidades: 
a questão dos lotes vagos. Esse problema acontece por dois princi-
pais motivos: 1) falta de poder aquisitivo da população que possui 
terrenos, mas que não possui condições de construir neles e 2) a 
espera pela valorização dos lotes para que esses se tornem mais 
caros para uma venda posterior. Esses lotes vagos geralmente apre-
sentam problemas como o acúmulo de lixo, mato alto, e acabam 
tornando-se focos de doenças, como a dengue.

PENA, Rodolfo F. Alves. “Problemas socioambientais urbanos”; 
Brasil Escola. Disponível em http://brasilescola.uol.com.br/brasil/

problemas-ambientais-sociais-decorrentes-urbanização.htm. Aces-
so em 14 de abril de 2016. 
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A estruturação do texto é feita do seguinte modo:
A) uma introdução definidora dos problemas sociais urbanos e 

um desenvolvimento com destaque de alguns problemas; 
B) uma abordagem direta dos problemas com seleção e expli-

cação de um deles, visto como o mais importante;
C) uma apresentação de caráter histórico seguida da explic-

itação de alguns problemas ligados às grandes cidades; 
D) uma referência imediata a um dos problemas sociais urbanos, 

sua explicitação, seguida da citação de um segundo problema;
E) um destaque de um dos problemas urbanos, seguido de sua 

explicação histórica, motivo de crítica às atuais autoridades.

05. MPE-RJ – Técnico do Ministério Público - Administrativa 
– 2016 - FGV

O futuro da medicina

O avanço da tecnologia afetou as bases de boa parte das 
profissões. As vítimas se contam às dezenas e incluem músicos, jor-
nalistas, carteiros etc. Um ofício relativamente poupado até aqui é 
o de médico. Até aqui. A crer no médico e “geek” Eric Topol, autor 
de “The Patient Will See You Now” (o paciente vai vê-lo agora), está 
no forno uma revolução da qual os médicos não escaparão, mas 
que terá impactos positivos para os pacientes.

Para Topol, o futuro está nos smartphones. O autor nos colo-
ca a par de incríveis tecnologias, já disponíveis ou muito próximas 
disso, que terão grande impacto sobre a medicina. Já é possível, 
por exemplo, fotografar pintas suspeitas e enviar as imagens a um 
algoritmo que as analisa e diz com mais precisão do que um derma-
tologista se a mancha é inofensiva ou se pode ser um câncer, o que 
exige medidas adicionais.

Está para chegar ao mercado um apetrecho que transforma o 
celular num verdadeiro laboratório de análises clínicas, realizando 
mais de 50 exames a uma fração do custo atual. Também é possível, 
adquirindo lentes que custam centavos, transformar o smartphone 
num supermicroscópio que permite fazer diagnósticos ainda mais 
sofisticados.

Tudo isso aliado à democratização do conhecimento, diz Topol, 
fará com que as pessoas administrem mais sua própria saúde, re-
correndo ao médico em menor número de ocasiões e de preferên-
cia por via eletrônica. É o momento, assegura o autor, de ampliar 
a autonomia do paciente e abandonar o paternalismo que desde 
Hipócrates assombra a medicina.

Concordando com as linhas gerais do pensamento de Topol, 
mas acho que, como todo entusiasta da tecnologia, ele provavel-
mente exagera. Acho improvável, por exemplo, que os hospitais 
caminhem para uma rápida extinção. Dando algum desconto para 
as previsões, “The Patient...” é uma excelente leitura para os inter-
essados nas transformações da medicina.

Folha de São Paulo online – Coluna Hélio Schwartsman – 
17/01/2016. 

Segundo o autor citado no texto, o futuro da medicina: 
A) encontra-se ameaçado pela alta tecnologia;
B) deverá contar com o apoio positivo da tecnologia; 
C) levará à extinção da profissão de médico;
D) independerá completamente dos médicos; 
E) estará limitado aos meios eletrônicos.

RESPOSTAS

01 C

02 C

03 D

04 B

05 B

CONHECIMENTO DA LÍNGUA - NOÇÕES DE FONÉTICA: 
ENCONTRO VOCÁLICO E ENCONTRO CONSONANTAL E 

DÍGRAFO. 

FONÉTICA E FONOLOGIA: LETRA E FONEMA

Fonética

A Fonética ocupa-se em analisar os sons produzidos pelo apa-
relho fonador e a articulação desses sons de forma isolada. Ela de-
screve e analisa os sons em suas propriedades físicas.

Os sons produzidos na linguagem humana são chamados 
“fones” ou “segmentos” e podem ser classificados em três grupos:

Consoantes – classificadas em: modos de articulação, lugar de 
articulação, vozeamento, nasalidade/oralidade.

Vogais – altura da língua, anterioridade/posterioridade da lín-
gua, arredondamento dos lábios, nasalidade/oralidade.

Semivogais -são as vogais ” i ” e “u” (orais ou nasais) quando 
assilábicas, as quais acompanham a vogal nos encontros vocálicos.

Fonologia

É o campo da Linguística que se ocupa dos estudos sonoros do 
idioma, estudando o modo como os sons se organizam dentro da 
língua é possível classificá-los em unidades significativas, chamadas 
de fonemas.

Letra 

Letra é a representação gráfica dos sons. Exemplos: mandioca 
(tem 8 letras); amor (tem 4 letras).

Fonema

Trata-se do menor elemento sonoro com habilidade de estabe-
lecer uma separação de significado entre palavras. Vejamos exem-
plo de fonemas que marcam a distinção entre os pares de palavras: 
sal – mal, sela – sala.

É muito importante saber a diferença entre os fonemas e as 
letras. Fonema é um elemento acústico e a letra é um sinal gráfi-
co que representa o fonema. Nem sempre o número de fonemas 
de uma palavra corresponde ao número de letras que usamos para 
escrevê-la. 

Exemplos:
coçar = 5 letras
/k/ /o/ /s/ /a/ /r/ = 5 fonemas

máximo = 6 letras
/m/ /á/ /s/ /i/ /m/ /o/ = 6 fonemas
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acesso = 6 letras
/a/ /c/ /e/ /s/ /o/ = 5 fonemas

chute = 5 letras
/x/ /u/ /t/ /e/ = 4 fonemas

Os fonemas são classificados em vogais, semivogais e con-
soantes.

Vogais: fonemas que vieram das vibrações das cordas vocais 
onde a produção a corrente de ar passa livremente na cavidade bu-
cal. As vogais podem ser orais e nasais.

Orais: a corrente de ar passa apenas pela cavidade bucal. São: 
a, é, ê, i, ó, ô, u. Exemplos: pé, ali, pó, dor.

Nasais: a corrente de ar passa pela cavidade bucal e nasal. A 
nasalidade pode ser indicada pelo til (~) ou pelas letras n e m. Ex-
emplos: mãe, lindo, pomba.

As vogais podem também ser tônicas ou átonas, dependendo 
da intensidade com que são pronunciadas. A vogal tônica é pronun-
ciada com mais intensidade: café, jogo. A vogal átona é pronunciada 
com menor intensidade: café, jogo.

Semivogais: temos as letras “e”, “i”, “o”, “u”, representadas 
pelos fonemas /e/, /y/, /o/, /w/, quando formam sílaba com uma 
vogal. Exemplo: “memória” a sílaba “ria” apresenta a vogal “a” e a 
semivogal “i”.

Quadro de Vogais e Semivogais

Consoantes: fonemas onde a corrente de ar, emitida para sua 
produção, tem que forçar passagem na boca. Estes fonemas só po-
dem ser produzidos com a ajuda de uma vogal. Exemplos: mato, 
cena.

Encontros Vocálicos

Ditongos: encontro de uma vogal e uma semivogal na mesma 
sílaba. Exemplos: cai (vogal + semivogal = ditongo decrescente – a 
vogal vem antes da semivogal); armário (semivogal + vogal = diton-
go crescente – a vogal vem depois da semivogal).

Tritongos: encontro de semivogal + vogal + semivogal na mes-
ma sílaba. Exemplo: Paraguai.

Hiatos: sequência de duas vogais na mesma palavra, mas que 
são de sílabas diferentes, pois nunca haverá mais que uma vogal na 
sílaba. Exemplos: co-e-lho, sa-í-da, pa-ís.

Encontro Consonantal

Acontece quando há um grupo de consoantes sem vogal inter-
mediária. Exemplos: pedra, planície, psicanálise, ritmo.

Dígrafos

Dígrafos são duas letras representadas por um só fonema. São 
dígrafos: ch, lh, nh, rr, ss, sc, sç, xc ; incluem-se também am, an, 
em, en, im, in, om, on, um, un (que representam vogais nasais), gu 
e qu antes de ”e” e ‘i” e também ha, he, hi, ho, hu e, em palavras 
estrangeiras, th, ph, nn, dd, ck, oo etc. 

Os dígrafos podem ser:
- Consonantais: Encontro de duas letras que representam um 

fonema consonantal. Os principais são: ch, lh, nh, rr, ss, sc, sç, xc, 
gu e qu.

Exemplos: chave, chefe, olho, ilha, unha, dinheiro, arranhar, 
arrumação.

- Vocálicos: Encontro de uma vogal seguida das letras m ou n, 
que resulta num fonema vocálico. Eles são: am, an; em, en; im, in; 
om, on e um, un. Vale lembrar que nessa situação, as letras m e n 
não são consoantes; elas servem para nasalizar as vogais.

Exemplos: amplo, anta, temperatura, semente, empecilho, tin-
ta.

Atenção: nos dígrafos, as duas letras representam um só fone-
ma; nos encontros consonantais, cada letra representa um fonema.

QUESTÕES

01. Pref. de Cruzeiro/SP – Instrutor de Desenho Técnico e 
Mecânico – 2016 - Instituto Excelência 

Sobre fonologia e fonética, observe as afirmativas a seguir: 
I - A fonética se diferencia da Fonologia por considerar os sons 

independentes das oposições paradigmáticas e combinações sin-
tagmáticas.

II - A fonética estuda os sons como entidades físico articulató-
rias associadas. É a parte da Gramática que estuda de forma geral 
os fonemas, ou seja, os sons que as letras emitem.

III - À fonologia cabe estudar as diferenças fônicas intencio-
nais, distintivas, isto é, que se unem a diferenças de significação; 
estabelecer a relação entre os elementos de diferenciação e quais 
as condições em que se combinam uns com os outros para formar 
morfemas, palavras e frases. 

Assinale a alternativa CORRETA: 
A) As afirmativas I e II estão corretas.
B) As afirmativas II e III estão corretas.
C) As afirmativas I e III estão corretas.
D) Nenhuma das alternativas.
02. Pref. de Caucaia/CE – Agente de Suporte a Fiscalização – 

2016 - CETREDE
Assinale a opção em que o x de todos os vocábulos não tem o 

som de /ks/. 
A) tóxico – axila – táxi.
B) táxi – êxtase – exame.
C) exportar – prolixo – nexo.
D) tóxico – prolixo – nexo.
E) exército – êxodo – exportar.
03. Pref. de Chapecó/SC - Engenheiro de Trânsito – 2016 -IOBV
Diga qual destas definições é a que cabe para dígrafo? 
a) É a menor unidade sonora distintiva da palavra. 
b) É o fonema vocálico que se agrupa com a vogal, numa sílaba.
c) É a letra que representa dois fonemas ao mesmo tempo.
d) É o conjunto de duas letras que representam um único fone-

ma.
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NOÇÕES BÁSICAS DE MATEMÁTICA, RELACIONADAS 
COM ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E DIVI-
SÃO. OPERAÇÕES COM NÚMEROS NATURAIS, DECI-

MAIS E FRACIONÁRIOS. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais.

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 

naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Z-{...,-3,-2,-1,0,1,2,3...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Z*={...-3,-2,-1, 1, 1, 2, 3...}
2) Z+={0,1,2,3,...}
3) Z-={...,-3,-2,-1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais
1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-

cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal.

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se não 
repetir não é dízima periódica, e sim números irracionais, que tra-
taremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.
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2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... em fração.
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 

10.
10x=3,333...
E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3
Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais
- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.
- O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-

ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2e 2 é um número racional.
- O produto de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um número natu-
ral, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 

menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x∈R|a<x≤b}
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INTERVALOS IIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-
nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b

.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais
2³=2.2.2=8

Casos

1)	 Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2)	 Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3)	  Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta 
em um número positivo.

4)	 Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resul-
ta em um número negativo.

5)	 Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o si-
nal para positivo e inverter o número que está na base. 

6)	 Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor 
do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades
1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 

base, repete-se a base esoma os expoentes.
Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2) (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3) (am)n Potência de potência. Repete-se a base e multiplica-se 
os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56
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4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores elevados a um 
expoente, podemos elevar cada um a esse mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²
5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, podemos 

elevar separados.

 Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-se mais 

fácil quando o algarismo se encontra fatorado em números primos. 
Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-se” um 
e multiplica.

Observe: ( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se ,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++  então:

 nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto indicado 
é igual ao produto dos radicais de mesmo índice dos fatores do 
radicando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe: 3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, se ,,, ** NnRbRa ∈∈∈
++ então:

n

n
n

b
a

b
a
=

O radical de índice inteiro e positivo de um quociente indicado 
é igual ao quociente dos radicais de mesmo índice dos termos do 
radicando.

Raiz quadrada números decimais

Operações

Operações

Multiplicação

Exemplo

Divisão

Exemplo
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DIREITOS E DEVERES DOS SERVIDORES PÚBLICOS. 

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais.

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEM-
BRO DE 1990, DETERMINADA PELO ART. 13 DA LEI Nº 9.527, DE 10 
DE DEZEMBRO DE 1997.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públi-
cos Civis da União, das autarquias, inclusive as em regime especial, 
e das fundações públicas federais.

Art. 2o Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente 
investida em cargo público.

Art. 3o Cargo público é o conjunto de atribuições e responsab-
ilidades previstas na estrutura organizacional que devem ser come-
tidas a um servidor.

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os bra-
sileiros, são criados por lei, com denominação própria e vencimento 
pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou 
em comissão.

Art. 4o É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os 
casos previstos em lei.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO,

REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 5o São requisitos básicos para investidura em cargo público:
I - a nacionalidade brasileira;
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.
§ 1o As atribuições do cargo podem justificar a exigência de 

outros requisitos estabelecidos em lei.
§ 2o Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o dire-

ito de se inscrever em concurso público para provimento de cargo 
cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são 
portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte por 
cento) das vagas oferecidas no concurso.

§ 3o As universidades e instituições de pesquisa científica e 
tecnológica federais poderão prover seus cargos com professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com as normas e os 
procedimentos desta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.515, de 20.11.97)

Art. 6o O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato 
da autoridade competente de cada Poder.

Art. 7o A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.
Art. 8o São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - promoção;
III - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
IV - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
V - readaptação;
VI - reversão;
VII - aproveitamento;
VIII - reintegração;
IX - recondução.

Seção II
Da Nomeação

Art. 9o A nomeação far-se-á:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de 

provimento efetivo ou de carreira;
II - em comissão, inclusive na condição de interino, para cargos 

de confiança vagos. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comissão 

ou de natureza especial poderá ser nomeado para ter exercício, 
interinamente, em outro cargo de confiança, sem prejuízo das 
atribuições do que atualmente ocupa, hipótese em que deverá 
optar pela remuneração de um deles durante o período da interini-
dade. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 10. A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado 
de provimento efetivo depende de prévia habilitação em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem de 
classificação e o prazo de sua validade.

Parágrafo único. Os demais requisitos para o ingresso e o de-
senvolvimento do servidor na carreira, mediante promoção, serão 
estabelecidos pela lei que fixar as diretrizes do sistema de carreira 
na Administração Pública Federal e seus regulamentos. (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Seção III
Do Concurso Público

 Art. 11. O concurso será de provas ou de provas e títulos, po-
dendo ser realizado em duas etapas, conforme dispuserem a lei 
e o regulamento do respectivo plano de carreira, condicionada a 
inscrição do candidato ao pagamento do valor fixado no edital, 
quando indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses de 
isenção nele expressamente previstas. (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) (Regulamento)

 Art. 12. O concurso público terá validade de até 2 (dois ) anos, 
podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.

 § 1o O prazo de validade do concurso e as condições de sua 
realização serão fixados em edital, que será publicado no Diário Ofi-
cial da União e em jornal diário de grande circulação.

 § 2o Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato 
aprovado em concurso anterior com prazo de validade não expirado.

Seção IV
Da Posse e do Exercício

 Art. 13. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, 
no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as responsabi-
lidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão 
ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados 
os atos de ofício previstos em lei.

 § 1o A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da pub-
licação do ato de provimento. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)
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 § 2o Em se tratando de servidor, que esteja na data de pub-
licação do ato de provimento, em licença prevista nos incisos I, III 
e V do art. 81, ou afastado nas hipóteses dos incisos I, IV, VI, VIII, 
alíneas “a”, “b”, “d”, “e” e “f”, IX e X do art. 102, o prazo será contado 
do término do impedimento. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

 § 3o A posse poderá dar-se mediante procuração específica.
 § 4o Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por 

nomeação. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
 § 5o No ato da posse, o servidor apresentará declaração de 

bens e valores que constituem seu patrimônio e declaração quanto 
ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública.

 § 6o Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse 
não ocorrer no prazo previsto no § 1o deste artigo.

 Art. 14. A posse em cargo público dependerá de prévia in-
speção médica oficial.

 Parágrafo único. Só poderá ser empossado aquele que for jul-
gado apto física e mentalmente para o exercício do cargo.

 Art. 15. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo público ou da função de confiança. (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

 § 1o É de quinze dias o prazo para o servidor empossado 
em cargo público entrar em exercício, contados da data da posse. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 2o O servidor será exonerado do cargo ou será tornado sem 
efeito o ato de sua designação para função de confiança, se não 
entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo, observado o 
disposto no art. 18. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 3o À autoridade competente do órgão ou entidade para onde 
for nomeado ou designado o servidor compete dar-lhe exercício. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 4o O início do exercício de função de confiança coincidirá 
com a data de publicação do ato de designação, salvo quando o ser-
vidor estiver em licença ou afastado por qualquer outro motivo le-
gal, hipótese em que recairá no primeiro dia útil após o término do 
impedimento, que não poderá exceder a trinta dias da publicação. 
(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 Art. 16. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do 
exercício serão registrados no assentamento individual do servidor.

 Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o servidor apresentará 
ao órgão competente os elementos necessários ao seu assenta-
mento individual.

 Art. 17. A promoção não interrompe o tempo de exercício, que 
é contado no novo posicionamento na carreira a partir da data de 
publicação do ato que promover o servidor. (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

 Art. 18. O servidor que deva ter exercício em outro município 
em razão de ter sido removido, redistribuído, requisitado, cedido ou 
posto em exercício provisório terá, no mínimo, dez e, no máximo, 
trinta dias de prazo, contados da publicação do ato, para a retoma-
da do efetivo desempenho das atribuições do cargo, incluído nesse 
prazo o tempo necessário para o deslocamento para a nova sede. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 1o Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença ou 
afastado legalmente, o prazo a que se refere este artigo será conta-
do a partir do término do impedimento. (Parágrafo renumerado e 
alterado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 2o É facultado ao servidor declinar dos prazos estabelecidos 
no caput. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 Art. 19. Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada em 
razão das atribuições pertinentes aos respectivos cargos, respeitada 
a duração máxima do trabalho semanal de quarenta horas e obser-
vados os limites mínimo e máximo de seis horas e oito horas diárias, 
respectivamente. (Redação dada pela Lei nº 8.270, de 17.12.91)

 § 1o O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança 
submete-se a regime de integral dedicação ao serviço, observado o 
disposto no art. 120, podendo ser convocado sempre que houver 
interesse da Administração. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

 § 2o O disposto neste artigo não se aplica a duração de tra-
balho estabelecida em leis especiais. (Incluído pela Lei nº 8.270, de 
17.12.91)

 Art. 20. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo 
de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por perío-
do de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual a sua aptidão e 
capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, 
observados os seguinte fatores: (vide EMC nº 19)

 I - assiduidade;
 II - disciplina;
 III - capacidade de iniciativa;
 IV - produtividade;
 V- responsabilidade.
 § 1o 4 (quatro) meses antes de findo o período do estágio pro-

batório, será submetida à homologação da autoridade competente 
a avaliação do desempenho do servidor, realizada por comissão 
constituída para essa finalidade, de acordo com o que dispuser a lei 
ou o regulamento da respectiva carreira ou cargo, sem prejuízo da 
continuidade de apuração dos fatores enumerados nos incisos I a V 
do caput deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.784, de 2008

 § 2o O servidor não aprovado no estágio probatório será exon-
erado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocupado, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 29.

 § 3o O servidor em estágio probatório poderá exercer quais-
quer cargos de provimento em comissão ou funções de direção, 
chefia ou assessoramento no órgão ou entidade de lotação, e so-
mente poderá ser cedido a outro órgão ou entidade para ocupar 
cargos de Natureza Especial, cargos de provimento em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, de níveis 6, 5 e 
4, ou equivalentes. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 4o Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser 
concedidas as licenças e os afastamentos previstos nos arts. 81, 
incisos I a IV, 94, 95 e 96, bem assim afastamento para participar 
de curso de formação decorrente de aprovação em concurso para 
outro cargo na Administração Pública Federal. (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

 § 5o O estágio probatório ficará suspenso durante as licenças 
e os afastamentos previstos nos arts. 83, 84, § 1o, 86 e 96, bem 
assim na hipótese de participação em curso de formação, e será 
retomado a partir do término do impedimento. (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

Seção V
Da Estabilidade

 Art. 21. O servidor habilitado em concurso público e empos-
sado em cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade no 
serviço público ao completar 2 (dois) anos de efetivo exercício. (pra-
zo 3 anos - vide EMC nº 19)

 Art. 22. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado ou de processo administra-
tivo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa.

Seção VI
Da Transferência

 Art. 23. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
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Seção VII
Da Readaptação

 Art. 24. Readaptação é a investidura do servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada em in-
speção médica.

 § 1o Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptando 
será aposentado.

 § 2o A readaptação será efetivada em cargo de atribuições af-
ins, respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade e equiva-
lência de vencimentos e, na hipótese de inexistência de cargo vago, 
o servidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocor-
rência de vaga. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Seção VIII
Da Reversão

(Regulamento Dec. nº 3.644, de 30.11.2000)

 Art. 25. Reversão é o retorno à atividade de servidor aposenta-
do: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 I - por invalidez, quando junta médica oficial declarar insub-
sistentes os motivos da aposentadoria; ou (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 II - no interesse da administração, desde que: (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 a) tenha solicitado a reversão; (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 b) a aposentadoria tenha sido voluntária; (Incluído pela Medi-
da Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 c) estável quando na atividade; (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 d) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anteriores 
à solicitação; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

 e) haja cargo vago. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-
45, de 4.9.2001)

 § 1o A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo result-
ante de sua transformação. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001)

 § 2o O tempo em que o servidor estiver em exercício será con-
siderado para concessão da aposentadoria. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 § 3o No caso do inciso I, encontrando-se provido o cargo, o ser-
vidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência 
de vaga. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 § 4o O servidor que retornar à atividade por interesse da ad-
ministração perceberá, em substituição aos proventos da aposenta-
doria, a remuneração do cargo que voltar a exercer, inclusive com 
as vantagens de natureza pessoal que percebia anteriormente à 
aposentadoria. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

 § 5o O servidor de que trata o inciso II somente terá os proven-
tos calculados com base nas regras atuais se permanecer pelo 
menos cinco anos no cargo. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001)

 § 6o O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

 Art. 26. (Revogado pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

 Art. 27. Não poderá reverter o aposentado que já tiver comple-
tado 70 (setenta) anos de idade.

Seção IX
Da Reintegração

 Art. 28. A reintegração é a reinvestidura do servidor estável no 
cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua trans-
formação, quando invalidada a sua demissão por decisão adminis-
trativa ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagens.

 § 1o Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor ficará 
em disponibilidade, observado o disposto nos arts. 30 e 31.

 § 2o Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante 
será reconduzido ao cargo de origem, sem direito à indenização ou 
aproveitado em outro cargo, ou, ainda, posto em disponibilidade.

Seção X
Da Recondução

 Art. 29. Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo 
anteriormente ocupado e decorrerá de:

 I - inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo;
 II - reintegração do anterior ocupante.
 Parágrafo único. Encontrando-se provido o cargo de origem, o 

servidor será aproveitado em outro, observado o disposto no art. 30.

Seção XI
Da Disponibilidade e do Aproveitamento

 Art. 30. O retorno à atividade de servidor em disponibili-
dade far-se-á mediante aproveitamento obrigatório em cargo de 
atribuições e vencimentos compatíveis com o anteriormente ocu-
pado.

 Art. 31. O órgão Central do Sistema de Pessoal Civil determi-
nará o imediato aproveitamento de servidor em disponibilidade em 
vaga que vier a ocorrer nos órgãos ou entidades da Administração 
Pública Federal.

 Parágrafo único. Na hipótese prevista no § 3o do art. 37, o ser-
vidor posto em disponibilidade poderá ser mantido sob responsa-
bilidade do órgão central do Sistema de Pessoal Civil da Admin-
istração Federal - SIPEC, até o seu adequado aproveitamento em 
outro órgão ou entidade. (Parágrafo incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

 Art. 32. Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a 
disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo legal, 
salvo doença comprovada por junta médica oficial.

CAPÍTULO II
DA VACÂNCIA

 Art. 33. A vacância do cargo público decorrerá de:
 I - exoneração;
 II - demissão;
 III - promoção;
 IV - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
 V - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
 VI - readaptação;
 VII - aposentadoria;
 VIII - posse em outro cargo inacumulável;
 IX - falecimento.
 Art. 34. A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do 

servidor, ou de ofício.
 Parágrafo único. A exoneração de ofício dar-se-á:
 I - quando não satisfeitas as condições do estágio probatório;
 II - quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar em 

exercício no prazo estabelecido.
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 Art. 35. A exoneração de cargo em comissão e a dispensa de 
função de confiança dar-se-á: (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

 I - a juízo da autoridade competente;
 II - a pedido do próprio servidor.
 Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

CAPÍTULO III
DA REMOÇÃO E DA REDISTRIBUIÇÃO

Seção I
Da Remoção

 Art. 36. Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou 
de ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de 
sede.

 Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, entende-se 
por modalidades de remoção: (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

 I - de ofício, no interesse da Administração; (Incluído pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

 II - a pedido, a critério da Administração; (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

 III - a pedido, para outra localidade, independentemente do in-
teresse da Administração: (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 a) para acompanhar cônjuge ou companheiro, também serv-
idor público civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que foi deslocado no 
interesse da Administração; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 b) por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou 
dependente que viva às suas expensas e conste do seu assentamen-
to funcional, condicionada à comprovação por junta médica oficial; 
(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 c) em virtude de processo seletivo promovido, na hipótese em 
que o número de interessados for superior ao número de vagas, de 
acordo com normas preestabelecidas pelo órgão ou entidade em que 
aqueles estejam lotados. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Seção II
Da Redistribuição

 Art. 37. Redistribuição é o deslocamento de cargo de provi-
mento efetivo, ocupado ou vago no âmbito do quadro geral de pes-
soal, para outro órgão ou entidade do mesmo Poder, com prévia 
apreciação do órgão central do SIPEC, observados os seguintes pre-
ceitos: (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 I - interesse da administração; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

 II - equivalência de vencimentos; (Incluído pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

 III - manutenção da essência das atribuições do cargo; (Incluí-
do pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 IV - vinculação entre os graus de responsabilidade e complexi-
dade das atividades; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 V - mesmo nível de escolaridade, especialidade ou habilitação 
profissional; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 VI - compatibilidade entre as atribuições do cargo e as final-
idades institucionais do órgão ou entidade. (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

 § 1o A redistribuição ocorrerá ex officio para ajustamento de 
lotação e da força de trabalho às necessidades dos serviços, inclu-
sive nos casos de reorganização, extinção ou criação de órgão ou 
entidade. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 2o A redistribuição de cargos efetivos vagos se dará mediante 
ato conjunto entre o órgão central do SIPEC e os órgãos e entidades 
da Administração Pública Federal envolvidos. (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

 § 3o Nos casos de reorganização ou extinção de órgão ou enti-
dade, extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade no órgão ou 
entidade, o servidor estável que não for redistribuído será coloca-
do em disponibilidade, até seu aproveitamento na forma dos arts. 
30 e 31. (Parágrafo renumerado e alterado pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

 § 4o O servidor que não for redistribuído ou colocado em dis-
ponibilidade poderá ser mantido sob responsabilidade do órgão 
central do SIPEC, e ter exercício provisório, em outro órgão ou en-
tidade, até seu adequado aproveitamento. (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

CAPÍTULO IV
DA SUBSTITUIÇÃO

 Art. 38. Os servidores investidos em cargo ou função de di-
reção ou chefia e os ocupantes de cargo de Natureza Especial terão 
substitutos indicados no regimento interno ou, no caso de omissão, 
previamente designados pelo dirigente máximo do órgão ou enti-
dade. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 1o O substituto assumirá automática e cumulativamente, 
sem prejuízo do cargo que ocupa, o exercício do cargo ou função 
de direção ou chefia e os de Natureza Especial, nos afastamentos, 
impedimentos legais ou regulamentares do titular e na vacância do 
cargo, hipóteses em que deverá optar pela remuneração de um de-
les durante o respectivo período. (Redação dada pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

 § 2o O substituto fará jus à retribuição pelo exercício do cargo 
ou função de direção ou chefia ou de cargo de Natureza Especial, 
nos casos dos afastamentos ou impedimentos legais do titular, su-
periores a trinta dias consecutivos, paga na proporção dos dias de 
efetiva substituição, que excederem o referido período. (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 Art. 39. O disposto no artigo anterior aplica-se aos titulares de 
unidades administrativas organizadas em nível de assessoria.

TÍTULO III
DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPÍTULO I
DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO

 Art. 40. Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício 
de cargo público, com valor fixado em lei.

 Parágrafo único. (Revogado pela Medida Provisória nº 431, de 
2008). (Revogado pela Lei nº 11.784, de 2008)

 Art. 41. Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acres-
cido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei.

 § 1o A remuneração do servidor investido em função ou cargo 
em comissão será paga na forma prevista no art. 62.

 § 2o O servidor investido em cargo em comissão de órgão ou 
entidade diversa da de sua lotação receberá a remuneração de 
acordo com o estabelecido no § 1o do art. 93.

 § 3o O vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens 
de caráter permanente, é irredutível.

 § 4o É assegurada a isonomia de vencimentos para cargos de 
atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo Poder, ou entre ser-
vidores dos três Poderes, ressalvadas as vantagens de caráter indi-
vidual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho.
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REGIME JURÍDICO ESTATUTÁRIO
DOS SERVIDORES PÚBLICOS.

Prezado Candidato, devido ao formato do material, disponibili-
zaremos o conteúdo para consulta em nosso site, conforme segue: 
https://www.editorasolucao.com.br/materiais

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL DE IPIRANGA DE GOIÁS.

ESTADO  DE GOIÁS
CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DE GOIÁS

Protegidos por Deus e em nome do povo Ipiranguense, nós 
Vereadores, reunidos no Poder Legislativo, investidos na função de 
Constituintes Municipais, conhecedores dos anseios que afligem 
cada cidadão, comprometidos na ação de assegurar ao povo os ca-
minhos à liberdade, ao direito e à justiça social, fiéis aos princípios 
democráticos de construir uma sociedade livre, justa e pluralista, 
aprovamos e promulgamos a presente Lei Orgânica do Município 
de Ipiranga de Goiás – GO.

A CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DE GOIÁS Poder Legisla-
tivo do Município de Ipiranga, Estado de Goiás, decreta e eu, Presi-
dente, promulgo a seguinte Lei Orgânica do Município de Ipiranga 
de Goiás. 

TITULO I
DA ORGANIZAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
SEÇÃO I DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO – ADMINISTRATIVA

Art. 1° - O Município de Ipiranga de Goiás é uma unidade do 
território do Estado de Goiás e integrante da organização político-
-administrativa da República Federativa do Brasil.

É dotado de autonomia política, administrativa e financeira e 
reger-se-á pela Constituição Federal, pela Constituição Estadual e 
por esta Lei Orgânica.

Art. 2° - São símbolos do Município, a Bandeira e o Hino, que 
representam a sua cultura e a sua história.

Art. 3° -  O dia 1° de janeiro é a data magna municipal.
Art. 4° - São poderes do Município, independentes e harmôni-

cos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal e o Exe-
cutivo, exercido pelo Prefeito.

        Parágrafo Único – Ressalvadas as exceções previstas nesta 
lei, é vedado, a qualquer dos poderes, delegar atribuições; e quem 
for invertido na função de um deles não poderá exercer a de outro.

Art. 5° - A sede do Município dá-lhe o nome e tem a categoria 
de cidade. 

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 6° - Compete ao Município prover a tudo quanto respeite 
ao seu interesse local, tendo como objetivo pleno desenvolvimento 
de sua funções sociais e garantido o bem estar de seus habitantes.

Art. 7° - Cabe privativamente ao Município, dentro outras, as 
seguintes atribuições: I – legislar sobre assuntos de interesse local;

II – suplementar a legislação federal e a estadual no que cou-
ber;

III – elaborar o orçamento anual e plurianual de investimentos;
IV – instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 

como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de pres-
tar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

V – criar, organizar, suprimir e fundir distritos observada legis-
lação estadual;

VI – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de conces-
são ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o 
de transporte coletivo, que terá caráter essencial e conceder licença 
à exploração de táxis e fixar os pontos de estacionamento;

VII – manter, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino fun-
damental;

VIII – prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e 
do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;

IX – promover, no que couber, adequado ordenamento territo-
rial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e 
da ocupação do solo e do desenvolvimento urbano;

X – promover a proteção do patrimônio histórico cultural local, 
observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual;

XI – dispor sobre administração, utilização e alienação dos bens 
públicos;

XII – atuar prioritariamente no ensino fundamental e pré-es-
colar;

XIII – recensear os educandos no ensino, fazer-lhes a chamada 
e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola;

XIV – aplicar anualmente, nunca menos de 25% (vinte e cin-
co) por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, com-
preendida a proveniente de transferências, na manutenção e de-
senvolvimento do ensino, atendidos os princípios estabelecidos na 
Constituição da República e na Constituição do Estado;

XV – abrir, arborizar, conservar, melhorar e pavimentar as vias 
públicas;

XVI – denominar, emplacar e numerar os logradouros e as edi-
ficações neles existentes;

XVII – sinalizar as vias urbanas municipais, bem como regula-
mentar  e fiscalizar a sua utilização;

XVIII – estabelecer normas de edificações de arruamentos e de 
zoneamento urbano e rural, bem como as limitações urbanísticas 
convenientes à ordenação do seu território, observadas a lei federal 
e estadual;

XIX – autorizar e fiscalizar as edificações, bem como as obras 
de conservação modificação ou demolição que nelas devam ser 
efetuadas;

XX – responder  pela limpeza dos logradouros e pela remoção do 
lixo domiciliar e hospitalar e promover o seu adequado tratamento;

XXI – conceder licença ou autorização para abertura e funcio-
namento de estabelecimentos comerciais, industriais e similares, 
bem como fixar condições e horários para aquele funcionamento, 
respeitada a legislação do trabalho;

XXII – conceder alvará para o exercício de atividade profissional 
liberal;

XXIII – exercer inspeção sobre os estabelecimentos comerciais, 
industriais e similares, para neles impedir ou suspender os atos ou 
fatos que importem em prejuízo da saúde, higiene, moralidade, se-
gurança, tranquilidade e meio ambiente;

XXIV – autorizar a fixação de cartazes e anúncios e a utilização 
de quaisquer outros meios de publicidade ou propaganda visual;

XXV – demarcar e sinalizar as zonas de silencio; XXVI – disci-
plinar os serviços de carga e descarga e a tonelagem máxima per-
mitida aos veículos que devam executá-los; XXVII – adquirir bens 
para a constituição do patrimônio municipal, inclusive através de 
desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por inte-
resse sócia;
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XXVIII – criar e extinguir cargos públicos e fixar-lhes os venci-
mentos;

XXIX – dispor sobre o serviço funerários e cemitérios, adminis-
trando aqueles que forem públicos e fiscalizando os pertencentes 
às associações religiosas e de exploração de terceiro;

XXX – instituir o regime jurídico do pessoal;
XXXI – prestar assistência nas emergências médico-hospitalar 

de pronto-socorro, por seus próprios serviços ou mediante convê-
nios com instituições especializadas;

XXXII – aplicar penalidade, por infração às suas leis e regula-
mentos;

XXXIII – elaborar o plano local de desenvolvimento integrado; 
XXXIV – colocar as contas do Município, durante 60 (sessenta) 

dias, anualmente à disposição de qualquer contribuinte, para exa-
me e apreciação, o qual poderá questionar-lhe a legitimidade, nos 
termos da lei;

XXXV – regular o tráfego e o trânsito nas vias públicas munici-
pais, atendidas as necessidades de locomoção das pessoas porta-
doras de deficiência física;

XXXVI – dispor sobre a concessão, permissão e autorização de 
uso dos bens públicos municipais;

XXXVII – coibir práticas que ameacem os mananciais, a flora e 
a fauna, provoquem a extinção da espécie ou submetem os animais 
à crueldade;

XXXVIII – disciplinar a localização de substâncias potencialmen-
te perigosas nas áreas urbanas e nas proximidades de culturas agrí-
colas e mananciais;

XXXIX – exercer o poder de policia administrativa nas matérias 
acima enumeradas, inclusive quanto à funcionalidade e estética 
urbanas, dispondo sobre as penalidades por infração às referidas 
normas;

XL – assegurar a expedição de certidões requeridas às reparti-
ções administrativas municipais para defesa de direitos e esclareci-
mentos de situações, estabelecendo os prazos de atendimentos;,

§ 1° - As normas de loteamento arruamento a que refere o in-
ciso IX deste artigo deverão exigir reserva de áreas destinadas a: a) 
– zonas verdes e demais logradouros públicos;

b) – vias de trafego e de passagem de canalizações públicas, de 
esgotos e de águas pluviais nos fundos dos vales;

c) – passagem de canalizações públicas de esgotos e de águas 
pluviais;

§ 2° - A Lei complementar de criação da Guarda Municipal esta-
belecerá a organização e competência dessa Corporação na prote-
ção dos bens, serviços e instalações municipais.

Art. 8° - O Município poderá celebrar convênios com outros, 
com o Estado e a União para a realização de obras, atividades e ser-
viços de interesse comum e contrair empréstimos interno e exter-
no e, fazer operações visando ao seu desenvolvimento econômico, 
cientifico, tecnológico, cultural e artístico.

Parágrafo Único – O Município pode, ainda através de consór-
cios aprovados por lei Municipal, criar autarquias ou entidades in-
termunicipais para a realizações de obras, atividades ou serviços de 
interesse comum.

Art. 9° - O Município poderá criar sistema de previdência social 
para os seu servidores ou poderá vincular-se, através de convênio, 
ao sistema previdenciário do Estado, da União ou da rede particular. 

SEÇÃO II
DA COMPETENCIA COMUM

Art. 10 – É competência comum do Município com a União e 
o Estado:

I – zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público;

II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garan-
tia das pessoas portadoras de deficiências;

III – proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
e os sítios arqueológicos;

IV – impedir a evasão, a destruição e descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico e cultura;

V – proporcionar os meios de acesso à educação, à ciência e 
ao lazer;

VI – proteger o meio ambiente, preservar as florestas, a fauna e 
a flora e combate poluição em qualquer de suas formas;

VII – fomentar a produção agropecuária e organizar o abaste-
cimento alimentar;

VIII – promover programas de construção de moradia e a me-
lhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;

IX – combater as causas da pobreza e os fatores de marginali-
zação, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;

X – registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 
de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus 
territórios;

XI – estabelecer e implantar política de educação para a segu-
rança do transito.

SEÇÃO III
DA COMPESTÊNCIA SUPLEMENTAR

Art. 11 – Ao Município compete suplementar a legislação fede-
ral e a estadual no que couber e naquilo que disser respeito ao seu 
peculiar interesse.

Parágrafo Único – A competência prevista neste artigo será 
exercida em relação às legislações federal e estadual, no que digam 
respeito ao peculiar interesse municipal, visando adaptá-las à rea-
lidade local.

CAPÍTULO III
SEÇÃO ÚNICA

DAS VEDAÇÕES

Art.12 – Ao Município e vedado:
I – estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus re-
presentantes, relações de dependência ou aliança, ressalvada, na 
forma da lei, a colaboração de interesse público; é garantido o direi-
to de culto livre: II – recusar fé aos documentos públicos;

III –criar distinções ou preferência entre brasileiros;  
IV – usar ou consentir que se use qualquer dos bens ou servi-

ços municipais ou pertencentes á administração indireta ou funda-
cional sob seu controle, para fins estranhos à adestração; V – doar 
bens imóveis de seu patrimônio, ou constituir sobre eles ônus real, 
ou conceder isenções fiscais ou remissões de dividas fora dos casos 
de manifesto interesse publico, com expressa autorização da Câma-
ra Municipal, sob pena de nulidade do ato.

VI – subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recurso 
pertencentes aos cofres públicos, que pela imprensa, rádio, televisão, 
serviços de alto-falante ou qualquer outro meio de comunicação, 
propaganda político-partidária ou fins estranhos à administração;

VII – manter a publicidade de atos, programas, obras serviços e 
campanhas de órgãos públicos que não tenham caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, assim como a publicidade da 
qual constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem pro-
moção pessoal de autoridades ou servidores públicos;

VIII – outorgar isenções e anistias fiscais, ou permitir a remissão 
de dividas, sem interesse publico justificado, sob pena de nulidade 
do ato.
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IX – exigir ou aumentar tributos sem lei que o estabeleça;
X – instituir tratamento desigual entre contribuintes que se en-

contrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em 
razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, inde-
pendentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos 
ou direitos;

XI – estabelecer diferença tributaria entre bens e serviços, de 
qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino; XII – 
cobrar tributos:

– em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vi-
gência da lei que os houver instituído ou aumentado:  

– no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a 
lei que os instituiu ou aumentou;

XIII – utilizar tributos, com efeito, de confisco;
XIV – estabelecer limitações ao trafego de pessoas ou bens, por 

meio de tributos, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização 
de vias conservadas pelo Poder Público;

XV – instituir impostos sobre:
– patrimônio, renda ou serviços da União, do Estado e de ou-

tros Municípios;
– templos de qualquer culto;
– patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusi-

ve suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
atendidos os requisitos da lei federal;

– livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impres-
são.

§ 1° - A vedação do inciso XV, “a” é extensiva às autarquias e 
às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se 
refere ao patrimônio, à renda, e aos serviços vinculados às suas fi-
nalidades essenciais ou às delas decorrentes.  

TITULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPITULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 13 – O Poder Legislativo do Município é exercido pela Câ-
mara Municipal.

§ 1° - Cada legislatura terá a duração de 4 anos, a iniciar-se a 1° 
de janeiro do ano seguinte ao da eleição, compreendendo cada ano 
uma sessão legislativa.

§ 2° - No primeiro dia de cada legislatura, os vereadores eleitos 
reunir-se-ão em sessão solene, na Câmara Municipal, às nove horas 
com qualquer numero, sob a presidência do vereador mais votado 
dentre os presentes, a fim de iniciar os trabalhos, obedecendo a 
seguintes ordem:

I – tomar posse no cargo e instalar a legislatura:
II – receber o compromisso do Prefeito e do Vice-Prefeito e dar-

-lhes posse nos respectivos cargos.
III- eleger a Mesa Diretora;
§ 3° Na sessão de instalação, os vereadores, o Prefeito e o Vice-

-Prefeito apresentarão suas declarações de bens, direitos e obriga-
ções de seus patrimônios existentes nesse dia, que serão transcritos 
em livrão próprio, e depois de exibidos os diplomas, prestarão com-
promisso e tomarão posse;

I – ao termino do mandato, na ultima sessão legislativa ordi-
nária o Prefeito, Vice-Prefeito e os vereadores apresentarão suas 
declarações de bens, direitos e obrigações de seus patrimônios exis-
tentes nesse dia, que serão transcritos em livro próprio.

II – receber o compromisso de Prefeito e do Vice-Prefeito e dar-
-lhes posse nos respectivos cargos.

III – eleger a Mesa Diretora;  
§ 3° - Na sessão de instalação, os vereadores, o Prefeito e o Vi-

ce-Prefeito apresentarão suas declarações de bens, direitos e obri-
gações de seus patrimônios existentes nesse dia, que serão trans-
critos em livro próprio, e depois de exibidos os diplomas, prestarão 
compromisso e tomarão posse;

I – ao termino do mandato, na ultima sessão legislativa ordi-
nária o Prefeito, Vice-Prefeito e os vereadores apresentarão suas 
declarações de bens, direitos e obrigações de seus patrimônios exis-
tentes nesse dia, que serão transcritos em livro próprio.

§ 4° - No ato posse, será prestado o seguinte compromisso: 
‘’PROMETO MANTER, DEFENDER E CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA, A DO ESTADO, OBSERVAR AS LEIS, PARTICULARMENTE 
A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, PROMOVER O BEM COLETIVO E 
EXERCER COM PATRIOTISMO, HONESTIDADE E ESPÍRITO PÚBLICO O 
MANDATO QUE ME FOI CONFIADO’’.

§ 5° - O compromisso se completa com a assinatura no livro de 
termo e posse.

§ 6° - O Vereador que não comparecer à sessão de instalação 
poderá prestar compromisso e tomar posse do seu mandato, desde 
que faça no prazo de trinta dias, contados da realização daquela 
sessão. Se, a juízo da Câmara, tiver havido justo motivo que impeça 
a posse, o prazo para que esta se efetive contar-se-à do dia da ces-
são do impedimento.

§ 7° - Se o Vereador deixar de tomar posse no prazo estabe-
lecido no parágrafo anterior, sem motivo justo aceito pela Câmara 
Municipal, será declarado extinto o mandato respectivo pelo Presi-
dente da Câmara.      

§ 8° - Imediatamente após a posse, os Vereadores reunir-se-
-ão sob a presidência do Vereador indicado no § 2° deste artigo e, 
havendo maioria absoluta dos membros da Câmara, elegerão os 
componentes da Mesa, que serão automaticamente empossados.

§ 9° - Inexistindo numero legal, o Vereador mais votado dentre 
os presente, permanecera na Presidência e convocara sessões diá-
rias ate que seja eleita a Mesa.

Art. 14 – A Câmara Municipal é composta de Vereadores eleitos 
pelo sistema proporcional, como representante do povo, com man-
dato de quatro anos.

§ 1° - São condições de elegibilidade para o mandato de Verea-
dor, na forma da lei federal:

I – nacionalidade brasileira;
II – o pleno exercício do direito políticos;
III – o alistamento eleitoral;
IV – o domicilio eleitoral na circunscrição;
V – a filiação partidária;
VI – a idade mínima de dezoito anos; e 
VII –ser alfabetizado.
§ 2° - O numero de vereadores, guardada a proporcionalidade 

com a população do Município, será de no mínimo nove, e no Má-
ximo de cinquenta e cinco, nas proporções fixas na Constituição do 
Estado.

§ 3° - Afixação do número de vereadores terá por base o nume-
ro de habitantes do Município, obtido por recenseamento ou esti-
mativa da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
em 31 de dezembro do ano imediatamente anterior ao da eleição 
municipal e será estabelecido até cento e oitenta dias antes desta. 

Art. 15 – A Câmara Municipal, reuni-se-á anualmente, na sede 
do Município, de 15 de fevereiro a 30 de junho e de 1° de agosto a 
15 de dezembro. 

§ 1° - As reuniões marcada para essas darás serão transferidas 
para o primeiro dia útil subsequente, quando recaírem em sábados, 
domingos ou feriados.

§ 2° - A Câmara se reunira em sessões ordinárias, extraordiná-
rias ou solenes, conforme dispuser o seu Regimento interno.
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§ 3° - A convocação extraordinária da Câmara Municipal far-
-se-á: 

I – pelo Presidente da Câmara ou requerimento da maioria dos 
membros da Casa, em caso de urgência ou interesse público rele-
vante;

II – pelo Prefeito, quando este a entender necessária.
§ 4° - Na sessão legislativa extraordinária, a Câmara Municipal 

somente deliberará sobre a matéria para a qual foi convocada.
Art. 16 – As deliberações da Câmara e sua Comissões serão to-

madas por maioria de votos, presentes a maioria de seus membros, 
salvo disposições em contrario constante na Constituição Federal, 
nesta Lei Orgânica e no Regimento Interno.

Art. 17 – A sessão legislativa não será interrompida com a deli-
beração sobre o projeto de lei diretrizes orçamentárias.

Art. 18 – As sessões da Câmara deverão ser realizadas em re-
cinto destinado ao seu funcionamento, observado o disposto nesta 
Lei Orgânica.

§ 1° - Comprovada a impossibilidade de acesso ao recinto da 
Câmara, ou outra causa que impeça a sua utilização, as sessões po-
derão ser realizadas em outro local designado pelo Presidente da 
Câmara.

§ 2° - As sessões solenes poderão ser realizadas fora do recinto 
da Câmara.

Art. 19 – As sessões serão públicas, salvo deliberação em con-
trario, de 2/3 (dois terços) dos vereadores, adotada em razão de 
motivo relevante.

Art. 20 – As sessões somente poderão ser abertas com a pre-
sença de, no mínimo, 2/3(dois terços)dos membros da Câmara. 

Parágrafo Único – Considerar-se-á presente á sessão o Verea-
dor que assinar o livro de presença até o inicio da Ordem de Dia, 
participar dos trabalhos do Plenário e das votações. 

SEÇÃO II
DO FUNCIONAMENTO DA CÂMARA

Art. 21 – A Câmara reunir-se-á em sessões preparatórias, a par-
tir de 1° de janeiro, no primeiro ano da legislatura, para a posse de 
seus membros e eleição da Mesa.

§ 1° - A Mesa da Câmara se compõe do Presidente, do Vice-Pre-
sidente, do Primeiro Secretario e do Segundo Secretario, os quais se 
substituirão nessa ordem.

§ 2° - Na constituição da Mesa é assegurado, tanto quanto pos-
sível, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos par-
lamentares que participem da Casa.

§ 3° - Na ausência dos membros da Mesa, o Vereador mais vo-
tado dentre os presentes assumirá a Presidência. 

§ 4° - Qualquer componente da Mesa poderá ser destituído 
da mesma, pelo voto de dois terços(2/3) dos membros da Câmara, 
quando faltoso, omisso ou ineficiente no desempenho de suas atri-
buições regimentais, elegendo-se outro Vereador para a comple-
mentação do mandato.

§ 5° - A posse ocorrerá em sessão solene, que se realizará in-
dependente de numero, sob a Presidência do vereador mais votado 
dentre os presentes.

§ 6° - Inexistindo número legal, o Vereador mais votado dentre 
os presentes permanecerá na Presidência e convocará sessões diá-
rias, até que seja eleita a Mesa.

§ 7° - O Vereador que não tomar posse na sessão prevista neste 
artigo, devera fazê-lo dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias 
do inicio do funcionamento normal da Câmara, sob pena de perda 
do mandato, salvo motivo justo, aceito pela maioria absoluta dos 
membros da Câmara.

§ 8° - Imediatamente após a posse, os vereadores reunir-se-ão 
sob a Presidência do vereador mais votado dentre os presentes e, 
havendo maioria absoluta dos membros da Câmara, elegerão os 
componentes da mesa, que serão automaticamente empossados.

§ 9° - A duração dos mandatos da mesa diretora da Câmara, 
será de um (01) ano, permitida a reeleição para um único período 
subsequente na mesma legislatura.

Art. 22 – A Câmara terá comissões permanentes e especiais.
§ 1° - As comissões permanentes, em razão da matéria de suas 

competência, cabe:
I – discutir e votar projetos de lei que dispuser, na forma do 

Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se houver re-
curso de 1/3(um terço) dos membros da Casa;

II – realizar audiência publicas com entidades da sociedade ci-
vil.

III – receber petições, reclamações, representações ou queixas 
de qualquer pessoa contra os atos ou omissões das autoridades ou 
entidades publicas;

IV – solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;
V – exercer, no âmbito de sua competência, fiscalização dos 

atos do Executivos e das administrações direta e indireta;
§ 2° - As comissões especiais, criadas por deliberação do Ple-

nário, serão destinadas ao estudo de assunto específicos e à repre-
sentação da Câmara em congressos, solenidades ou outros atos 
públicos.

§ 3° - Na formação das comissões, assegurar-se-á, tanto quanto 
possível, a representação proporcional dos Partidos ou dos blocos 
parlamentares que participem da Câmara.

§ 4° - As Comissões Parlamentares de inquérito que terão po-
deres de investigação próprios das autoridades judiciais, além de 
outros previstos no Regimento Interno, serão criadas pela Câmara, 
mediante requerimento de 1/3(um terço) dos seus membros, para 
a apuração de fato determinado em por prazo certo, sendo suas 
conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para 
que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.

§ 5° - Durante o recesso, haverá uma comissão Representativa 
da Câmara, eleita na última sessão ordinária do período legislativo, 
com atribuições definidas no Regimento Interno cuja composição 
reproduzira quanto possível, a proporcionalidade da representação 
partidária. 

Art. 23 – A Maioria, a Minoria, as Representações Partidárias 
com numero de membros superior a um terço (1/3) da composição 
da Casa, e os Blocos Parlamentares terão Líder e Vice-Líder. § 1° - 
A indicação dos Lideres será feita em documento subscrito pelos 
membros das representações majoritárias, blocos parlamentares 
ou Partidos Políticos à Mesa, nas vinte e quatro horas que se segui-
rem à instalação do primeiro período legislativo anual.

§ 2° - Os Lideres indicarão os respectivos Vice- Lideres, dando 
conhecimento à Mesa da Câmara essa designação.

Art. 24- Além de outras atribuições previstas no Regimento In-
terno, os Lideres indicarão os representantes partidários nas Comis-
sões da Câmara. 

Parágrafo Único – Ausente ou impedido o Líder,suas atribui-
ções serão exercidas pelo Vice-Líder.

Art. 25 – A Câmara Municipal, observado o disposto nesta Lei 
Orgânica, compete elaborar seu Regimento Interno, dispondo so-
bre sua organização, policia e provimento de cargos de seus servi-
ços e, especialmente sobre: 

I – sua instalação e funcionamento;
II – posse de seus membros;
III – eleição da Mesa, sua composição e suas atribuições;
IV – número de reuniões mensais;
V – comissões;
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NOÇÕES BÁSICAS DE CONSERVAÇÃO, MANUTENÇÃO, 
HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DE MÓVEIS E INS-

TALAÇÕES. NOÇÕES BÁSICAS SOBRE A UTILIZAÇÃO, 
GUARDA E ARMAZENAGEM DE MATERIAIS, UTENSÍ-

LIOS E EQUIPAMENTOS DE LIMPEZA. 

No contexto de limpeza manter o ambiente higienizado e com 
um aroma agradável não deve ser encarado como um simples 
capricho, mas como um padrão de qualidade. Nesse sentido, sua 
gestão também deve tomar alguns cuidados com produtos quími-
cos de limpeza, afinal, há uma série de riscos envolvidos no manuseio, 
armazenamento, mistura de agentes, entre outros.

Esse tipo de produto é facilmente encontrado em estabelecimen-
tos comerciais como mercados, shoppings e lojas de artigos para casa, 
podendo ser adquiridos por qualquer pessoa e, na maioria das vezes, 
sem nenhuma restrição ou fiscalização especial, pois são utensílios in-
dispensáveis para manter nossas casas limpas e higienizadas.

Neste post, vamos mostrar 6 cuidados que você e sua equipe 
devem ter ao lidar e manusear produtos químicos de limpeza. Boa 
leitura!

Por que a escolha dos produtos químicos é tão importante?
Produtos de limpeza são compostos por agentes químicos e 

substâncias extremamente nocivas, principalmente quando manu-
seados por pessoas inexperientes. Isso significa que o responsável 
por sua aquisição deve ter treinamento a respeito do assunto.

O que queremos dizer é que a escolha dos produtos não deve 
ser baseada pelas cores das embalagens ou simplesmente pela 
marca do fabricante. É imprescindível que eles tenham instruções 
precisas e claras sobre seu uso, composição química, indicações e 
contraindicações.

Além disso, é necessário que os produtos sejam armazenados 
de forma segura e responsável, já que:

• existem pessoas que sofrem reações alérgicas com determi-
nados componentes químicos da fórmula;

• o contato com o calor, por exemplo, pode causar incêndios e 
explosões;

• a exposição à composição química pode prejudicar o meio 
ambiente.

Principais cuidados com produtos químicos de limpeza
1. Escolha os produtos mais adequados à sua necessidade
Como já alertamos, é preciso ter cuidado na hora de escolher 

os produtos químicos. Dê preferência aos que tenham selos de 
qualidade e credibilidade no mercado, já que são rigorosamente 
testados em laboratórios que garantem sua eficiência e segurança.

Além disso, evite a desproporcionalidade, ou seja, não escol-
ha um produto apenas por sua capacidade de remover sujeiras. 
Lembre-se de que agentes químicos muito fortes podem corroer 
e danificar superfícies frágeis, comprometendo sua integridade e, 
consequentemente, seu tempo de duração.

2. Não misture produtos químicos sem conhecer os efeitos
Quando misturados indevidamente, alguns produtos de 

limpeza podem causar efeitos nocivos. Por exemplo, a junção de 
água sanitária, amoníaco e sabão em pó causa uma reação química 
tão agressiva que, em ambientes fechados, provoca vapores tóxicos 
que podem levar um indivíduo à morte.

Muitos acidentes causados em residências e empresas são fru-
to de uma manipulação imprudente por usuários leigos. Portanto, 
evite a mistura de agentes sem antes conhecer seus efeitos e riscos.

Também é importante alertar que, por mais que conste na 
embalagem que os produtos contêm a mesma composição e finali-
dade, é possível que haja algumas diferenças de um fabricante para 
outro.

Abaixo, confira alguns exemplos de substâncias químicas que 
não devem ser misturadas em hipótese alguma:

Substância Incompatibilidade Reação

Ácidos minerais 
fortes

Bases fortes
Cianetos
Hipoclorito de 
sódio

Neutralização 
exotérmica
Liberação de gás 
cianídrico
Liberação de cloro

Ácido nítrico Matéria orgânica Oxidação violenta

Oxidação violenta Matéria orgânica
Metais

Oxidação
Decomposição

3. Armazene os produtos com segurança e responsabilidade
Os problemas decorrentes de armazenamento inadequado de 

produtos químicos costumam ocorrer com maior frequência em 
residências, pois o acesso por crianças e animais é mais fácil. Por 
outro lado, é comum que nas empresas exista um local específico 
para guardar os produtos e que só pode ser acessado por pessoas 
autorizadas.

Caso você ainda não tenha um sistema de organização e arma-
zenamento de agentes e produtos químicos de limpeza, considere 
os seguintes passos:

• ao adquirir um produto, preocupe-se com o local em que ele 
será armazenado;

• mantenha-o em ambientes secos, arejados e não muito 
quentes;

• armazene-o longe de remédios e alimentos;
• restrinja o acesso ao produto.

4. Aprenda a utilizar os produtos de forma segura
Como já alertamos, evite a mistura de produtos — ainda que 

sejam destinados ao mesmo uso — caso você não esteja comple-
tamente ciente sobre seus efeitos. Na melhor das hipóteses, isso 
pode danificar objetos ou superfícies. Na pior, pode causar graves 
acidentes e fatalidades.

Além disso, você deve considerar algumas práticas na hora de 
manipular produtos químicos de limpeza. Confira:

• leia sempre as instruções do fabricante;
• certifique-se de que os colaboradores responsáveis pelo 

manuseio dos produtos estejam devidamente equipados com os 
itens de segurança individual — luvas, óculos, máscaras e prote-
tores faciais, além de sapatos fechados e impermeáveis;

• evite dosar o produto com objetos como tampas, colheres, 
copos, potes e qualquer outro recipiente que não tenha sido desen-
volvido para essa finalidade;

• não reutilize embalagens vazias para armazenar qualquer 
outro tipo de material;

• verifique se o produto é adequado para uso no seu equipa-
mento ou processo de limpeza — existem detergentes espuman-
tes que não devem ser usados em lavadoras de piso e extratores, 
pois podem entrar no motor e danificá-lo. Além disso, é preciso 
tomar cuidado com o pH, que em alguns produtos químicos é alto 
o suficiente para corroer componentes dos equipamentos como 
mangueiras e borrachas de vedação;

• após o uso, observe se as embalagens estão bem fechadas 
para evitar acidentes;
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• descarte os recipientes de forma prudente e ecologicamente 
responsável.

5. Enxague as superfícies
Equipamentos e superfícies devem ser enxaguados após a uti-

lização, pois os produtos químicos continuam agindo (caso sejam 
simplesmente deixados sobre o ambiente) e isso pode gerar des-
gaste, corrosão e danificar a área.

Em pisos e tecidos, por exemplo, pode gerar manchas, já que o 
produto tende a continuar reagindo à sujeira. Em equipamentos, os 
resíduos químicos podem acelerar o deterioramento das mangue-
iras, borrachas de vedação e até mesmo os tanques das máquinas, 
além de poder proliferar bactérias e desenvolver mau cheiro.

6. Tenha um plano de medidas preventivas
É muito importante que você invista em um plano de medidas pre-

ventivas e disponibilize-o para toda a equipe de limpeza da companhia. 
Nele, devem constar informações a respeito dos perigos do contato di-
reto entre agentes químicos e as mais diversas partes do corpo.

A seguir, veja quais são as principais vias de penetração:
• vias respiratórias: boca, laringe, nariz, bronquíolos, brônquios 

e alvéolos pulmonares;
• via dérmica: pela pele, causando reação alérgica imediata, 

irritação, queimaduras ou lesões graves;
• via parenteral: causa lesão;
• via digestiva: comum em acidentes domésticos em que 

ocorre a ingestão do produto químico.

Além disso, nesse manual precisa constar o que deve ser feito 
de acordo com a exposição, suas reações conforme o tempo em que 
ela ocorreu, a natureza do incidente e a concentração do agente.

Para seguir as NRs de segurança e saúde do trabalho, é preciso 
acompanhar a Ficha de Informação e Segurança de Produto Quími-
co (FISPQ). Nela, devem constar todas as informações sobre os pro-
dutos, suas reações químicas, procedência, instruções de manuseio 
e telefones úteis no caso de acidentes.

Fonte: https://ipcbrasil.com.br/6-cuidados-necessari-
os-com-produtos-quimicos-de-limpeza/

Cuidados na hora da compra:

Já de início, no momento da compra, devemos ficar atentos na 
embalagem do produto. Verificar se o recipiente está bem fechado 
e em perfeito estado, isso irá garantir que você não manche suas 
roupas ou seu carro. Lembre-se também de que na hora de em-
balar, os produtos de limpeza devem estar separados da sacola de 
alimentos.

 Cuidados na hora da utilização:

– Sempre se lembre de ler as recomendações do fabricante e 
seguir as instruções de acordo com cada produto. É importante res-
saltar que nem sempre as instruções e eficácia valerão para todas as 
marcas (mesmo sendo o mesmo produto), além dos componentes 
químicos também mudarem dependendo da marca. Sempre procu-
re saber qual deles corresponde melhor suas necessidades.

– Alguns produtos poderão vir com grande concentração de 
componentes químicos, então por questão de precaução utilize lu-
vas e sapatos fechados e impermeáveis; em caso de dúvida consul-
te a Internet ou a própria embalagem do produto.

– Evite a utilização de recipientes para preparar alimentos 
como medidor do produto. É muito comum encontrar donas de 
casa utilizando colheres, copos e potes para dosar a quantidade do 

produto, mas isso não é recomendado por poder impregnar seus 
componentes químicos nesses recipientes, comprometendo sua 
saúde. É interessante providenciar um medidor exclusivo para seus 
produtos de limpeza.

– Sempre mantenha a embalagem fechada após o uso do pro-
duto e para quem tem filhos pequenos em casa, é recomendado 
guardar seus produtos de limpeza em lugar alto ou de difícil acesso.

– Não reutilize as embalagens vazias para armazenar outro tipo 
de material e em hipótese alguma dê o frasco vazio para uma crian-
ça como forma de brinquedo. O mais recomendado é descartar o 
frasco imediatamente após seu término em lixo reciclável ou em 
alguns casos levar o recipiente na própria loja de limpeza, caso haja 
pontos de troca.

Cada produto exige sua maneira correta de aplicação. Separa-
mos alguns dos produtos mais comuns no dia-a-dia da limpeza com 
suas formas corretas de utilização:

Desinfetante:

O desinfetante pode ser usado para eliminar bactérias de qualquer 
área e ambiente de sua casa. No rótulo deste produto, os fabricantes 
recomendam o tempo certo de espera para que o produto possa agir 
corretamente, então fique de olho nessa informação. Para evitar qual-
quer tipo de alergia, o desinfetante não deve entrar em contato direto 
com a pele, caso tenha algum problema procure um médico.

Sabão em pó e amaciante:

Não aplique diretamente na roupa para evitar manchas, existe 
um reservatório próprio na maquina para a adição desses produtos. 
Enxague muito bem as roupas após o uso; resíduos do produto po-
dem causar irritações e alergia na pele.

Água sanitária:

Para agir como desinfetante aplique o produto puro e deixe 
agir por uns 10 minutos antes de enxaguar (leia o rótulo para con-
firmar o tempo adequado). Para limpar, dilua 1 copo de de 20ml 
para cada 1 litro de água. Para lavar roupas, dilua 1 copo de 10ml de 
água em 1 litro de água e agite. Coloque as roupas de molho por 30 
minutos e siga com a lavagem normalmente. Não seque as roupas 
ao sol. Não use em roupas coloridas, de lã, linho, seda ou lycra. 
Não misture com produtos à base de amônia. Por lei, o produto não 
deve possuir perfume, corante, detergente ou outro componente.

Desentupidores e Desengraxantes

Os desentupidores e desengraxantes são utilizados em caixas 
de gordura, ralos e vasos sanitários e “desmancham bolos” de ma-
téria orgânica acumulada, neste locais.

Os desentupidores/desengraxantes são produtos compostos 
por substâncias cujo principio ativo mais usado é o hidróxido de 
sódio (soda caústica).

No uso indevido por contato ou ingestão o paciente deve ser 
tratado com maior rapidez possível, pois estes produtos podem 
causar lesões bastante profundas nos locais de contato.

Atenção: Acidentes com esses produtos são considerados sem-
pre graves.

Dedorizantes, Anti-traça e Antimofo

Os desodorizantes são utilizados para controlar odores desa-
gradáveis em vasos sanitários, ralos, pias, ambientes fechados e até 
mesmo controlar traças.
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As substâncias presentes nos desodorizantes são o paradiclo-
robenzeno, nas pedras que são utilizadas nos vasos sanitários e ar-
mários, a naftalina ou naftaleno, que também são substâncias repe-
lentes de traças e os surfactantes catiônicos (detergentes potentes).

No uso indevido: contato ou ingestão pode ocorrer irritação de 
pele e mucosas. Alguns deles como a naftalina podem causar alte-
rações orgânicas significativas.

Ceras e Polidores

São utilizados para obtenção de polimento e lustro de objetos, 
superfícies de madeira, pedras e metal.

As ceras e polidores são constituídos por, ceras naturais ou sin-
tética, silicone, solventes derivados do petróleo e acido oxálico.

No uso indevido, por contato ou ingestão causam irritação de 
pele e mucosas. Os solventes podem ser aspirados (falsa via) e cau-
sam pneumonite química (semelhante a uma pneumonia, causada 
por produto químico).

Detergentes, Amaciantes, Sabões e Saponáceos

Detergente líquido, sabão em barra e saponáceo servem para de-
sengordurar e limpar louças, talheres e outros utensílios de cozinha.

O sabão em barra ou pó serve para lavar roupas.
Amaciantes servem para amaciar as fibras das roupas após a 

limpeza com sabão.
São compostos por substâncias capazes de produzir espuma 

quando misturados a água e agitados.
Entre seus efeitos: podem reduzir ou eliminar a gordura que 

protege a nossa pele, possibilitando reações alérgicas, ressecamen-
to, que provocam coceira, além de outros problemas de saúde se 
ingeridos.

Cuidados com a saúde: 

Caso o produto entre em contato com os olhos ou case algum 
tipo de irritação na pele, lave imediatamente o local com água 
abundante. Se ingerido ou inalado, não tome leite e não provoque 
vômito; procure imediatamente um atendimento médico levando a 
embalagem ou rótulo do produto.

Como armazenar produtos de limpeza corretamente.

Para armazenar corretamente seus materiais e produtos de 
limpeza, é importante primeiramente escolher um local seguro, 
longe do alcance de crianças e de animais de estimação. Mas além 
disso, a organização também é um fator importantíssimo para uma 
armazenação eficiente. Confira o passo a passo para armazenar 
seus produtos da forma certa aqui com a Limpa Forte:

A escolha do local

Dê preferência para armários ou prateleiras em lugares mais altos, 
especialmente se houver crianças em casa. Caso a única opção seja um 
armário baixo, certifique-se de trancá-los para evitar acidentes.

Organizando o estoque

Para facilitar a procura de um determinado produto, uma dica 
eficiente é usar cestas ou baldes com uma etiqueta, informando a 
categoria de cada grupo de produtos como, por exemplo: “produtos 
para limpeza da casa”, “limpeza da cozinha”, “lavagem de roupas”, 
assim será mais fácil para achá-los quando for usar.

A temperatura do local

A grande maioria dos produtos devem ser armazenados em 
temperatura ambiente, mas o ideal é sempre estar atento às ins-
truções presentes no rótulo. Para se ter noção, alguns produtos 
químicos podem causar explosões ou até mesmo gerar gases tóxi-
cos se forem armazenados incorretamente. Produtos como álcool e 
querosene são altamente inflamáveis, sendo assim não podem ser 
colocados em superfícies aquecidas ou ambientes muito quentes. 
Procure locais bem ventilados e iluminados, mas certifique-se que a 
luz solar não incida diretamente sobre eles.

Atenção ao rótulo

Além de informar a temperatura, o rótulo é importante para vá-
rias outras causas. Caso ocorra um acidente, lá informará quais serão 
os procedimentos a serem tomados e os telefones de emergência. 
Deve-se evitar também, fazer diluições sem antes consultar a emba-
lagem do produto ou reutilizar a embalagem para outros fins.

Atenção ao prazo de validade

Deixe visível os produtos que tenham o prazo de validade mais 
curto ou que estejam mais próximos da sua data de vencimento. 
Estes devem ser prioridade, então organize-os na frente do armá-
rio/prateleira.

Fonte: https://limpaforte.com.br/2018/06/01/como-armaze-
nar-produtos-de-limpeza-corretamente/

Com o passar do tempo, os pisos de pedra, porcelanato, már-
more e cerâmica podem ficar sujos e encardidos. Se você perceber 
que o chão da sua casa não tem o mesmo brilho de antes e que al-
gumas manchas estão começando a aparecer, está na hora de fazer 
uma limpeza de piso.

Confira os produtos e métodos mais apropriados para trata-
mento de pisos, que vão ajudar a manter sua casa limpa e higieniza-
da. Antes de começar a limpeza, lembre-se de seguir as instruções 
de cada produto e de usá-los em uma área bem ventilada. A maioria 
dos produtos de limpeza de chão são muito fortes, portanto não 
esqueça de usar luvas para proteger suas mãos.

Antes de começar o tratamento de piso
Os métodos de limpeza de piso são diferentes dependendo do 

material que ele é feito. Mas em todos os casos a limpeza começa 
da mesma maneira: passe uma vassoura cerdas macias e recolha 
toda a poeira e a sujeira acumuladas no chão. Só depois disso é 
que seu piso poderá receber um tratamento para tirar manchas e 
recuperar o brilho.

Como limpar piso encardido? No mercado, há uma grande va-
riedade de produtos limpa piso que são excelentes e vão ajudar a 
tirar o encardido do chão. Leia a embalagem para descobrir qual 
o produto mais adequado e siga as instruções de uso. Para evitar 
manchas difíceis de remover, verifique se o produto não é muito 
concentrado e evite usar produtos à base de álcool dependendo do 
piso. Desinfetantes muito fortes podem abrir “poros” no piso e fa-
cilitar a entrada de sujeira, complicando uma próxima faxina. E não 
se esqueça de usar luvas para proteger suas mãos!

Como limpar piso de mármore
Os pisos de mármore são bonitos e elegantes, mas demandam 

atenção redobrada. Esse material é muito poroso e tem alta capaci-
dade de absorção. Portanto, não use produtos muito concentrados, 
corrosivos ou gordurosos.

,
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Para a limpeza do piso de mármore, dissolva uma pequena 
quantidade de detergente de coco em um recipiente com 5 litros 
de água. Mergulhe um pano limpo de algodão nessa solução e es-
fregue o chão. Depois, enxágue com um pano limpo umedecido em 
água e seque bem.

Como limpar piso de pedra
O piso de pedra ou de ardósia é menos poroso que o de már-

more, mas também não suporta produtos muito concentrados. A 
limpeza com água e um bom detergente neutro é suficiente. Se qui-
ser dar um brilho extra no chão, acrescente três colheres de vinagre 
branco à mistura.

Como limpar piso de cerâmica ou porcelanato
Para tirar manchas do piso de cerâmica ou porcelanato, passe 

um pano molhado em uma mistura de uma colher de Cif Cremoso 
para 5 litros de água. Esfregue o pano no piso, enxágue com um 
pano limpo úmido e depois seque. Para o piso do banheiro, você 
também pode usar Vim ou Cif Banheiro para desinfetar e limpar. 
Apenas certifique-se de não misturar os dois produtos. 

Enxágue bem e seque em seguida.O piso da cozinha pode ser 
limpo regularmente com Cif Desengordurante, pois seu uso contí-
nuo previne o aparecimento de manchas e o acúmulo de gordura.

Como limpar piso: manutenção
É uma boa ideia evitar produtos à base de silicone ou nem cera, 

pois eles criam uma camada sobre o chão que é difícil de remover. 
Também não use produtos abrasivos para retirar sujeiras, pois eles 
podem riscar seu piso.

Procure varrer e limpar o chão pelo menos uma vez por sema-
na para tirar a poeira e renovar o brilho.

Fonte: https://www.cleanipedia.com/br/limpeza-de-pisos-e-
-superficies/como-limpar-piso.html

A manutenção predial pode se tornar uma grande responsabilida-
de para quem estiver à frente da administração do local ou da gestão 
de recursos humanos de uma empresa. A NBR 5674da ABNT (Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas) define manutenção como sendo “o 
conjunto de atividades a serem realizadas para conservar ou recuperar 
a capacidade funcional da edificação e de suas partes constituintes de 
atender as necessidades e segurança dos seus usuários”.

Durante a entrega de uma nova edificação, a construtora deve 
fornecer ao proprietário o manual de operação, de uso e manuten-
ção (NBR 14037 da ABNT). Veja os principais serviços de manuten-
ção predial e melhore seu controle e suas estratégias de rotina!

Os tipos de manutenção predial
Existem três tipos de manutenção realizada em prédios:
1. manutenção preventiva;
2. manutenção corretiva;
3. manutenção preditiva.

A manutenção preventiva é realizada antes da necessidade de 
reparos. Ela está relacionada à elaboração de atividades que aju-
dem a conservar a funcionalidade do edifício.

A manutenção corretiva está relacionada à correção de erros e 
desgastes nas máquinas, nas instalações e nos equipamentos. Tra-
ta-se de uma manutenção que reage a uma situação problemática 
e, por esse motivo, tem um custo mais alto.

Já a manutenção preditiva apresenta características dos dois 
tipos anteriores. Ela começa em uma situação de correção e passa 
a avaliar regularmente os equipamentos e as instalações a fim de 
garantir sua funcionalidade. Trata-se de um tipo de manutenção 
predial de custo baixo e traz menos trabalho que a corretiva.

Os serviços de manutenção preventiva
Os principais serviços que estão registrados no planejamento 

preventivo incluem:
• a inspeção de instalações elétricas e hidráulicas;
• a inspeção de áreas comuns, de sistemas de segurança, de 

equipamentos e assim por diante;
• a verificação de elevadores, instalações de gás e integridade 

da cobertura.
Entre as vantagens desse tipo de manutenção, além dos custos 

menores, podemos destacar: o aumento da vida útil dos equipa-
mentos e instalações; a redução nas paradas e atividades correti-
vas; a diminuição de riscos e acidentes.

Os serviços de manutenção corretiva
Alguns serviços que estão inclusos no planejamento corretivo 

incluem:
• consertos em vazamentos nas instalações de água;
• impermeabilização do piso depois que se detecta uma in-

filtração;
• reparos em rachaduras e fissuras na estrutura predial;
• troca de peças do elevador que, de repente, deixou de funcionar.

Durante a manutenção corretiva, a máquina fica parada um 
tempo maior e é necessário, algumas vezes, comprar urgentemente 
materiais, o que nem sempre favorece a procura pelo melhor preço. 
Também se faz necessária a mão de obra, que pode sair cara.

A manutenção corretiva pode ser planejada e não planejada. No 
primeiro caso, percebe-se que o desempenho em determinado equi-
pamento caiu e dá tempo de programar-se, corrigindo o problema an-
tes que ele pare de funcionar. No segundo caso, a falha já aconteceu.

Os serviços de manutenção preditiva
A manutenção predial preditiva envolve uma técnica que con-

siste em avaliar as atuais condições dos equipamentos e das insta-
lações. Com o apoio de um acompanhamento planejado, inclusive 
com inspeções in loco (trabalho de campo), os técnicos recolhem 
dados para fazer uma análise do que está efetivamente ocorrendo.

Baseando-se em como os equipamentos se encontram de ver-
dade, essa estratégia define qual será a periodicidade da manuten-
ção de um determinado equipamento ou instalação, o que ajuda a 
reduzir as paradas prolongadas da manutenção corretiva, que sem-
pre resultam em custos mais altos.

Para efetivar essa análise proativa, os técnicos utilizam câmeras 
termográficas, técnicas de ultrassom, testes que avaliam as vibra-
ções e outros dispositivos. Porém, esses aparelhos também podem 
ser usados na manutenção corretiva e na manutenção preventiva.

Entre as vantagens que esse tipo de manutenção oferece, po-
demos destacar:

• a diminuição das intervenções de correção;
• o período estimado das avaliações nos equipamentos/insta-

lações;
• a eliminação das inspeções físicas e a desmontagem das má-

quinas;
• a garantia de maior confiança em cada equipamento;
• o aumento na vida útil dos equipamentos/instalações;
• a definição das causas que originaram os problemas;
• os custos mais baixos.

Com a correta noção sobre os serviços de manutenção dentro 
do prédio, você terá muito mais controle de suas ações de gestão, 
tornando-a altamente estratégica e aperfeiçoada.

Fonte: 
http://blog.seguridade.com.br/conheca-os-principais-servi-

cos-de-manutencao-predial/




